
  REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N°     DE 2025.

(Do Sr. Deputado Federal Zé Trovão)

Requer  informações  a  Ministra  do

Ministério  do  Meio  Ambiente  e  Mudança  do

Clima  (MMA)  sobre  eventuais  estudos,

planejamentos,  ações  técnicas,  sobrevoos,

reuniões e demais procedimentos relacionados

à possível criação de Unidade de Conservação

federal (Parque Nacional ou outra categoria) na

região limítrofe entre Paraná e Santa Catarina,

abrangendo  os  municípios  de  Tijucas  do  Sul

(PR),  Guaratuba  (PR),  Garuva  (SC),  Joinville

(SC) e Campo Alegre (SC).

Exmo. Sr. Presidente da Mesa da Câmara dos Deputados,

Nos termos do artigo 50 da Constituição Federal, combinado com o artigo 115 do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência que

sejam  prestadas,  no  prazo  legal,  as  seguintes  informações,  sobre  eventuais

estudos,  planejamentos,  ações  técnicas,  sobrevoos,  reuniões  e  demais

procedimentos  relacionados  à  possível  criação  de  Unidade  de  Conservação

federal (Parque Nacional ou outra categoria) na região limítrofe entre Paraná e

Santa Catarina,  abrangendo os municípios de Tijucas do Sul  (PR),  Guaratuba

(PR), Garuva (SC), Joinville (SC) e Campo Alegre (SC).

Assim, solicito a Ministra os seguintes questionamentos:
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1. Metas nacionais de criação de Unidades de Conservação

1.1. O Brasil possui atualmente metas oficiais para criação, ampliação ou 
consolidação de Unidades de Conservação?
1.2. Em caso afirmativo, informar quais são essas metas (quantitativas, 
geográficas e temporais) e apresentar o dado mais recente disponível.

2. Unidades de Conservação federais em Santa Catarina

2.1. Quantas UCs federais sob gestão do ICMBio existem no estado de Santa 
Catarina?
2.2. Informar os nomes de todas as UCs.
2.3. Informar a área oficial de cada UC (em hectares, m² ou unidade técnica 
equivalente), anexando documentação comprobatória.

3. Pendências de implementação de UCs já existentes

3.1. Informar se existem UCs em Santa Catarina que ainda não possuem plano 
de manejo, consolidação territorial, conselho gestor ou outras pendências para 
implantação plena.
3.2. Em caso afirmativo, discriminar por unidade: tipo de pendência, data de 
criação e anexar documentos pertinentes.

4. Estudos para criação de Unidade de Conservação na região de Tijucas do 
Sul, Guaratuba, Garuva, Joinville e Campo Alegre

4.1. Informar se o ICMBio possui estudos formais, projetos, levantamentos 
preliminares ou procedimentos internos relacionados à eventual criação de UC 
(Parque Nacional ou outra categoria) abrangendo os municípios citados.
4.2. Caso existam estudos, detalhar a fase atual (diagnóstico, estudo de 
viabilidade, zoneamento, consulta pública, parecer técnico etc.).
4.3. Informar se há previsão de decreto ou ato normativo para criação da UC, 
mencionando prazos, etapas e responsáveis técnicos.

5. Uso de aeronaves na região

5.1. Informar se o ICMBio contratou, utilizou ou participou de operações aéreas 
(helicópteros ou aviões) para sobrevoos técnicos na região em 2024 e 2025.
5.2. Em caso afirmativo, apresentar para cada missão:

 datas dos voos;
 plano de voo ou documentos equivalentes;
 nome de todos os ocupantes (tripulação, servidores, técnicos, consultores 

etc.);
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 horas totais de voo;
 função desempenhada por cada pessoa.

6. Reuniões com a população, audiências públicas ou consultas prévias

6.1. Informar se o ICMBio realizou, promoveu, participou ou agendou reuniões, 
consultas, audiências públicas ou encontros técnicos com moradores ou 
lideranças dos municípios citados.
6.2. Em caso afirmativo, anexar:

 datas, locais e pautas;
 atas ou relatórios;
 lista de participantes;
 encaminhamentos ou resultados.

7. Trabalhos técnicos iniciados na região

7.1. Informar se há levantamentos de campo, estudos socioambientais, 
levantamentos fundiários, inventários de biodiversidade ou outros trabalhos 
técnicos em andamento.
7.2. Caso existam, informar:

 responsáveis (coordenações e equipes);
 cronograma;
 escopo dos estudos;
 relatórios ou produtos já finalizados.

JUSTIFICAÇÃO

A  região  da  divisa  entre  Paraná  e  Santa  Catarina  —

especialmente  nas  áreas  de  Tijucas  do  Sul,  Guaratuba,  Garuva,  Joinville  e

Campo  Alegre  —  tem  sido  alvo  de  ampla  circulação  de  informações  sobre

supostos estudos destinados à criação de um novo Parque Nacional  ou outra

Unidade de Conservação federal. Além disso, moradores e proprietários rurais

relataram  sobrevoos  de  helicópteros  sobre  propriedades  privadas,  o  que

aumentou o clima de apreensão e preocupação.
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A  imprensa  e  redes  sociais  têm  amplificado  essas  dúvidas,

notadamente  após  notícias  que  mencionam  avaliações  do  ICMBio  sobre  um

possível  Parque  Nacional  nas  chamadas  “Serras  do  Araçatuba  e  Quiriri”.  A

ausência de informações oficiais claras tem gerado insegurança entre produtores

rurais,  comunidades tradicionais,  empreendedores e moradores da região, que

temem  restrições  fundiárias,  limitações  de  uso  da  terra  e  impactos

socioeconômicos não debatidos.

Diante desse cenário,  é imprescindível  que o Poder Legislativo

exerça seu papel  de fiscalização e assegure transparência total  das ações do

Poder Executivo, em especial quando envolvem territórios ocupados, atividades

produtivas  e  modos  de  vida  consolidados.  A  criação  de  Unidades  de

Conservação, embora relevante para a proteção ambiental, exige diálogo prévio,

publicidade, participação social e informação clara — princípios expressos na Lei

do SNUC (Lei nº 9.985/2000) e na Lei de Acesso à Informação.

O  presente  Requerimento  busca,  portanto,  esclarecer  fatos,

apurar eventuais procedimentos em andamento e garantir que qualquer estudo ou

ação do ICMBio seja conduzido com plena transparência perante a população

local.

As  informações  solicitadas  são  imprescindíveis  para  orientar  o

debate público, prestar contas aos cidadãos e assegurar que nenhum processo

seja desenvolvido sem conhecimento e participação dos diretamente afetados.

Atenciosamente,

Sala das sessões, em        de                     de 2025.

Deputado ZÉ TROVÃO

 PL/SC
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